
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2748702 - MG (2024/0352640-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : L F DE M M
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE CASSIO RAMOS - MG132210

MARCO ANTONIO DE SOUZA MACHADO - MG177478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INEXISTÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. PROVA PRODUZIDA EM
JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL QUE NÃO INOCENTA O ACUSADO. ERRO
DE TIPO INVENCÍVEL NÃO COMPROVADO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O reconhecimento de violação dos arts. 315, § 2º, IV, e 619 do CPP não
pode ser confundido com o mero inconformismo da parte com a conclusão
alcançada pelo julgador que, a despeito das teses aventadas, lança mão de
fundamentação idônea e suficiente para a formação do seu convencimento.
Precedentes. (...) No caso, o acórdão recorrido, integrado em embargos de
declaração, enfrentou todas as questões essenciais à resolução da

 (AgRg nocontrovérsia. Assim, no ponto, afasta-se a ilegalidade indicada"
AREsp n. 2.516.094/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2024 29/8/2024

2. Tendo o acórdão recorrido concluído que "a nova prova constituída em
ação de justificação não causa certeza sobre a inocência do acusado e não
se mostra suficiente para desconstituir todas as provas produzidas na ação

, desconstituir essapenal e submetidas ao convencimento dos julgadores"
premissa para concluir de modo diverso, como requer o recorrente,
demandaria ampla incursão no conjunto fático-probatório constante dos
autos, o que sabidamente é incabível em sede de recurso especial, ante o
óbice da Súmula 7 desta Corte.

3. Esta Corte Superior já se posicionou no sentido de que "admitir o erro de
tipo implicaria assumir, na espécie e em casos similares, a legitimidade de
um escrutínio nada disfarçado das vítimas do sexo feminino de crimes
sexuais e reconhecer que existe um paradigma de mulher apta ao sexo, de
acordo com seu aspecto físico, com seu fenótipo, e, consequentemente,
definidor de sua idade. Importaria, outrossim, a objetificação do corpo
feminino e o reconhecimento, essencialmente, da impossibilidade da

(AgRg no AREsp n. 2.645.163/PR, relatorcontenção da libido masculina" 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 8/10/2024

)15/10/2024 .
4. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .02 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2748702 - MG (2024/0352640-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : L F DE M M
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE CASSIO RAMOS - MG132210

MARCO ANTONIO DE SOUZA MACHADO - MG177478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INEXISTÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP. PROVA PRODUZIDA EM
JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL QUE NÃO INOCENTA O ACUSADO. ERRO
DE TIPO INVENCÍVEL NÃO COMPROVADO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "O reconhecimento de violação dos arts. 315, § 2º, IV, e 619 do CPP não
pode ser confundido com o mero inconformismo da parte com a conclusão
alcançada pelo julgador que, a despeito das teses aventadas, lança mão de
fundamentação idônea e suficiente para a formação do seu convencimento.
Precedentes. (...) No caso, o acórdão recorrido, integrado em embargos de
declaração, enfrentou todas as questões essenciais à resolução da

 (AgRg nocontrovérsia. Assim, no ponto, afasta-se a ilegalidade indicada"
AREsp n. 2.516.094/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2024 29/8/2024

2. Tendo o acórdão recorrido concluído que "a nova prova constituída em
ação de justificação não causa certeza sobre a inocência do acusado e não
se mostra suficiente para desconstituir todas as provas produzidas na ação

, desconstituir essapenal e submetidas ao convencimento dos julgadores"
premissa para concluir de modo diverso, como requer o recorrente,
demandaria ampla incursão no conjunto fático-probatório constante dos
autos, o que sabidamente é incabível em sede de recurso especial, ante o
óbice da Súmula 7 desta Corte.

3. Esta Corte Superior já se posicionou no sentido de que "admitir o erro de
tipo implicaria assumir, na espécie e em casos similares, a legitimidade de
um escrutínio nada disfarçado das vítimas do sexo feminino de crimes
sexuais e reconhecer que existe um paradigma de mulher apta ao sexo, de
acordo com seu aspecto físico, com seu fenótipo, e, consequentemente,
definidor de sua idade. Importaria, outrossim, a objetificação do corpo
feminino e o reconhecimento, essencialmente, da impossibilidade da

(AgRg no AREsp n. 2.645.163/PR, relatorcontenção da libido masculina" 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 8/10/2024

)15/10/2024 .
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4. Agravo regimental desprovido. 

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por L F DE M M contra decisão
monocrática de minha relatoria, que conheceu do agravo para não conhecer do
recurso especial manejado em face de acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE MINAS GERAIS assim ementado:

"EMENTA: REVISÃO CRIMINAL – ESTUPRO DE VULNERÁVEL – PROVA
NOVA PRODUZIDA EM JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL – INSUFICIÊNCIA
PARA DESCONSTITUIR O ACERVO PROBATÓRIO QUE ENSEJOU A
CONDENAÇÃO – ABSOLVIÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – GRATUIDADE DE
JUSTIÇA – CONCESSÃO – NECESSIDADE. Se a nova prova constituída
em ação de justificação não causa certeza sobre a inocência do acusado e
não se mostra suficiente para desconstituir todas as provas produzidas na
ação penal e submetidas ao convencimento dos julgadores, a manutenção
da condenação do autor como incurso no art. 217-A do Código Penal é
imperativa. Demonstrada a hipossuficiência econômico-financeira do
peticionário, deve ser deferido o benefício da gratuidade de justiça, com a
consequente suspensão das custas do processo, nos termos do art. 98 do
Código de Processo Civil."  

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 829-841).

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não merece prosperar a irresignação do agravante.

Rejeito a tese de violação ao art. 619 do CPP.

Como bem ressaltado pelo Ministério Público Federal em seu parecer, "'o
julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos das partes, bastando
que resolva a situação que lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores capazes
de influir no resultado do julgamento' (AgRg no AR Esp n. 2.218.757/MS, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je de ). No7/2/2023 13/2/2023
caso, o Tribunal entendeu que a prova apresentada pela defesa não era apta a infirmar
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os demais elementos dos autos, colhidos nos autos originários, que evidenciavam que
(e-STJ fl. 816).o réu tinha ciência da idade da ofendida, inexistindo vício a ser sanado" 

Com efeito, "o reconhecimento de violação dos arts. 315, § 2º, IV, e 619 do
CPP não pode ser confundido com o mero inconformismo da parte com a conclusão
alcançada pelo julgador que, a despeito das teses aventadas, lança mão de
fundamentação idônea e suficiente para a formação do seu convencimento.
Precedentes. (...) No caso, o acórdão recorrido, integrado em embargos de declaração,
enfrentou todas as questões essenciais à resolução da controvérsia. Assim, no ponto,

(AgRg no AREsp n. 2.516.094/GO, relator Ministroafasta-se a ilegalidade indicada" 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).13/8/2024 29/8/2024

Noutro giro, tendo o acórdão recorrido concluído que "a nova prova
constituída em ação de justificação não causa certeza sobre a inocência do acusado e
não se mostra suficiente para desconstituir todas as provas produzidas na ação penal

, desconstituir essa premissa parae submetidas ao convencimento dos julgadores"
concluir de modo diverso, como requer o recorrente, demandaria ampla incursão no
conjunto fático-probatório constante dos autos, o que sabidamente é incabível em sede
de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.

De toda forma, como pontuado pelo Ministério Público Federal em seu bem
lançado parecer (e-STJ fls. 816-817):

A respeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgRg no AREsp
n. 2.240.102/PI, assentou entendimento no sentido de que, nos crimes de
natureza sexual, o erro quanto à idade da vítima deve ser inescusável – a
exemplo da exibição de documento de identidade falso –, não se admitindo a
alegação de que a vítima teria compleição física incompatível com sua
verdadeira idade, sob pena de avalizar um subjetivismo tendencialmente
sexista em detrimento do critério objetivo legalmente definido (etário) (AgRg
no AREsp n. 2.240.102/PI, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).28/2/2023 3/3/2023

Na ocasião, consignou-se que, “[a]dmitir o erro de tipo implicaria assumir, na
espécie e em casos similares, a legitimidade de um escrutínio nada
disfarçado das vítimas do sexo feminino de crimes sexuais e reconhecer que
existe um paradigma de mulher apta ao sexo, de acordo com seu aspecto
físico, de seu fenótipo, e, consequentemente, definidor de sua idade.
Importaria, outrossim, a objetificação do corpo feminino e o reconhecimento,
essencialmente, da impossibilidade da contenção da libido masculina.

Importante assinalar que o tipo penal do art. 217-A do CP “visa proteger a
autodeterminação sexual, mas de uma forma muito particular: não em face
de condutas que representem a extorsão de contatos sexuais de modo
coativo ou análogo, mas em face de conduta de natureza sexual que, em
consideração da pouca idade da vítima, podem, mesmo sem coação,
prejudicar gravemente o livre desenvolvimento da sua personalidade”
(Queiroz, Paulo. Crimes contra a Honra e contra a Dignidade Sexual / Paulo
Queiroz e Lillian Coutinho – São Paulo: Juspodivm, 2019).
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Daí porque o reconhecimento de erro de tipo nos crimes sexuais é complexo
e exige maior cautela do julgador, não sendo plausível sua incidência com
base na mera avaliação subjetiva do agente quanto à compleição física da
vítima.

 
De fato, esta Corte Superior já se posicionou no sentido de que "admitir o

erro de tipo implicaria assumir, na espécie e em casos similares, a legitimidade de um
escrutínio nada disfarçado das vítimas do sexo feminino de crimes sexuais e
reconhecer que existe um paradigma de mulher apta ao sexo, de acordo com seu
aspecto físico, com seu fenótipo, e, consequentemente, definidor de sua idade.
Importaria, outrossim, a objetificação do corpo feminino e o reconhecimento,
essencialmente, da impossibilidade da contenção da libido masculina. (...) O erro
quanto ao elemento objetivo do tipo deve ser inescusável, e aceitar, com largueza, a
incidência dessa excludente de tipicidade nos delitos de natureza sexual pode, com
muita facilidade e conveniência, definir a responsabilidade penal do ato a partir da
avaliação subjetiva do agente sobre o corpo da vítima. (...) E, à exceção da exibição de
documento de identidade falso, ou ante circunstâncias excepcionais que realmente
permitam dar efetiva credibilidade ao erro de tipo, entendo não ser razoável alegar, por
mera e simplória argumentação, que a vítima teria compleição física não compatível
com sua verdadeira idade, o erro sobre a idade da pessoa abusada, o que daria curso
a uma discricionariedade em descompasso com o critério já definido como objetivo
(etário) pelas Cortes Superiores. A franquia a essa tese defensiva, com semelhante
generalidade, importaria também relativizar, de modo oportuno, o atributo inescusável
do erro, autorizando a avaliação subjetiva, pelo agente, da maturidade física e psíquica
da vítima para assentir ao conúbio sexual. (...) Sabe-se que, a partir da genética de
cada organismo, as características físicas se revelam das mais variadas formas, e
cabe ao agente, e jamais à vítima (mesmo diante de eventual afirmação de maioridade
e de comportamento revelador de interesse sexual), vencer todos os meios razoáveis

 (AgRg no AREsp n. 2.645.163para tornar o erro, realmente, inescusável. Precedentes"
/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 8/10/2024

).15/10/2024

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0352640-8 AREsp 2.748.702 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07305664820238130000  10000230730566000  10000230730566003  
7305664820238130000

EM MESA JULGADO: 01/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L F DE M M 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE CASSIO RAMOS  - MG132210

 MARCO ANTONIO DE SOUZA MACHADO  - MG177478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L F DE M M 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DE CASSIO RAMOS  - MG132210

 MARCO ANTONIO DE SOUZA MACHADO  - MG177478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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